
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2.024 

PROCESSO Nº 49/2.024 

 

1 - DO PREÂMBULO 

 

1.1. A Prefeitura Municipal de Aspásia, localizada na Rua Santos, nº 350, Centro, município 

de Aspásia, Estado de São Paulo, torna público, para conhecimento dos interessados, que 

se acha aberta a presente licitação, conforme PROCESSO Nº 49/2.024 - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 18/2.024, com critério de julgamento MENOR PREÇO UNITÁRIO, no 

modo de disputa ABERTO, em conformidade com as características e quantidades 

especificadas no Termo de Referência (Anexo I) deste Edital, que será regida pela Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006, com as alterações contidas na Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, Lei 

Municipal nº Lei nº 975, de 06 de dezembro de 2.0231. 

1.2. INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: às 09h00min do dia 16/08/2024. 

1.3. LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: às 08h15min do dia 30/08/2024. 

1.4. INÍCIO DA SESSÃO DE LANCES: às 09h00min do dia 30/08/2024. 

1.5. REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília/DF. 

1.6. LOCAL: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL2. 

1.7. MODO DE DISPUTA: Aberto. 

 

2 - DO OBJETO 

 

2.1. O presente procedimento licitatório objetiva a Contratação de empresa para 

fornecimento de materiais permanentes, sendo computadores, impressoras, 
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 Estabeleceu regras especiais e diretrizes para o procedimento de aplicação da Lei Federal nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, e a atuação dos agentes públicos nos procedimentos de contratações públicas, no 
âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Município de Aspásia. 
2
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notebook, smart tv e tablet para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de 

Aspásia-SP, em conformidade com as características e quantidades especificadas no 

Termo de Referência (Anexo I). 

2.2. A licitação será realizada pelo menor valor do item, conforme tabela constante no 

termo de referencia.  

2.3. Além do estabelecido pelo Termo de Referência (Anexo I), o objeto ofertado pelo 

licitante deverá atender os padrões usuais de qualidade. 

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

3.1. A despesa da presente contratação será empenhada na seguinte dotação 

orçamentária:  

02.03.01-FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

5-TRANSFERENCIA E CONVENIOS FEDERAIS VINCULADOS 

500 8-IGDBF 

81-9 449052.01-EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 

 

02.08.01-FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10-SAÚDE 

FONTE 5-TRANSFERENCIA E CONVENIOS FEDERAIS VINCULADOS 

501- 449052.00-EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 

1 - TESOURO 

158-8- 449052.00- EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 

 

02.02.01-DIRETORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 

04-ADMINISTRAÇÃO 

1-TESOURO 

53-4 – 449052.00-EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 

 

02.01.01-GABINETE DO PREFEITO E DEPENDÊNCIA  

1-TESOURO 

110 0 - GERAL 

23-3 449052.00-EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 

 

02.10.01-EDUCAÇÃO 



 
12-EDUCAÇÃO 

12.365-EDUCAÇÃO 

12.365.033-EDUCAÇÃO INFANTIL-CRECHE E PRÉ-ESCOLA 

1-TESOURO 

238-3 449052.00-EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 

5-TRANSFERENCIAIS E CONVÊNIOS FEDERAIS VINCULADOS 

504-7 - ESCOLA DE PERIODO INTEGRAL 

449052.00-EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 

 

4 - DA PARTICIPAÇÃO 

 

4.1. O presente procedimento licitatório será realizado em sessão pública, por meio da 

internet, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas 

fases através da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL (https://bll.org.br/). 

 

4.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Aspásia/SP, 

tendo por base a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para a 

plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL (https://bll.org.br/). 

 

4.3. O participante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 

associadas, na Bolsa de Licitações e Leilões – BLL (https://bll.org.br/) para o recebimento 

das propostas. 

 

4.4. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste processo 

licitatório deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a 

respeito do funcionamento e regulamento do sistema. 

 

4.5. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo 
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ao provedor do sistema ou ao Município de Aspásia/SP responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.6. Os interessados deverão credenciar seus representantes para fins de formulação de 

lances de preços e demais atos/operações no sistema. 

4.7. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, 

deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam 

expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de 

tal investidura. 

 

4.8. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

 

4.9. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as 

transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como 

firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

 

4.10. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

 

4.11. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor 

do certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil – BLL, provedora do sistema 

eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual 



 
ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em 

conformidade com o seu respectivo regulamento operacional. 

 

4.12. O licitante deverá declarar, ainda, de forma expressa, no sistema eletrônico, a sua 

condição de Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP ou Equiparada, se for o 

caso, sem se identificar. 

 

4.13. A Microempresa - ME, Empresa de Pequeno Porte - EPP ou equiparada, além da 

apresentação da declaração, para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da 

proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se 

assinalou o regime ME e/ou EPP no sistema, conforme o seu regime de tributação, para 

fazer valer o direito de prioridade do desempate (arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006). 

 

5 - DA PROPOSTA 

 

5.1. A licitante cadastrará sua proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até 

a data e horário marcado para abertura da sessão pública, momento em que o prazo para 

recebimento de novas propostas será automaticamente encerrado. 

 

5.2. A licitante deverá consignar no sistema eletrônico, de forma expressa, os valores 

unitário e global da proposta, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e 

demais despesas decorrentes da execução do objeto. 

 

5.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

5.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 



 
5.3.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

 

5.5. Ao contar da data de apresentação por meio da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL, as 

propostas terão validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias. 

 

6 - DA ABERTURA DA SESSÃO 

 

6.1. A abertura da sessão pública deste procedimento licitatório, conduzida pelo 

Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio 

eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL (https://bll.org.br/). 

 

6.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

6.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregoeiro, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

 

7 - DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

7.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital, sendo imediatamente 

informadas do horário e valor consignados no registro de cada lance. 

https://bll.org.br/


 
7.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor Unitário Mensal 

7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e 

registrado no sistema. 

 

7.3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

 

7.4. Cada participante deverá observar o intervalo mínimo de R$ 50,00 (cinquenta) reais 

de diferença entre seus próprios lances, sob pena de serem desconsiderados 

automaticamente pela plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL 

(https://bll.org.br/). 

 

7.5. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de 

desempate previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

7.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão 

de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear 

qualquer alteração. 

 

7.7. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor 

seja manifestamente inexequível. 

 

7.8. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema 

eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

prejuízo dos atos realizados. 
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7.9. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa sendo reiniciada somente após 

decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

 

7.10. Será adotado, para o envio de lances neste procedimento licitatório, o modo de 

disputa aberto, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 

 

7.10.1. A etapa de envio de lances durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) 

minutos do período de duração desta etapa. 

 

7.10.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 2 (dois) minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

 

7.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública será automaticamente encerrada e o sistema ordenará e divulgará os lances. 

 

7.12. Encerrada a fase competitiva e definida a melhor proposta, se a diferença entre esta 

e a proposta classificada em 2º (segundo) lugar for menor que 5% (cinco por cento), o 

Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos 

termos deste Edital, para a definição das demais colocações. 

 

8 - DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 



 
8.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada 

por Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP, e houver proposta de 

Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP que seja igual ou até 5% (cinco 

por cento) superior à proposta mais bem classificada, a mesma terá o direito previsto na lei 

123/2006. 

8.1.1. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, 

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

8.1.2. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o procedimento 

licitatório prossegue com as demais licitantes. 

 

9 - DA ACEITABILIDADE 

 

9.1. O participante melhor classificado deverá encaminhar a proposta de preço adequada 

ao último lance, devidamente preenchida, em arquivo único, no prazo de 02 (duas) horas, 

contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio da opção "Enviar Anexo" no 

sistema eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL (https://bll.org.br/); 

9.1.1. O preço final deverá ser ajustado na proposta readequada conforme lance ofertado 

na plataforma. 

9.2. A proposta de preço deverá conter, ainda, os seguintes documentos: 

9.2.1. As especificações detalhadas do objeto ofertado e indicação dos preços unitários e 

total para a quantidade estimada, incluindo todos os tributos, tarifas, frete e demais 

encargos; 

9.3. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do 

preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as 

especificações técnicas do objeto. 

9.3.1. Será desclassificada a propostas que: 

9.3.1.1. Contiver vícios insanáveis; 
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9.3.1.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital; 

9.3.1.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado 

para a contratação; 

9.3.1.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo Pregoeiro; 

9.3.1.4.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua 

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na 

contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão. 

9.3.1.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital, desde 

que insanável. 

 

10 - DA HABILITAÇÃO 

 

10.1. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da 

licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ. 

10.2. O participante vencedor deverá anexar na plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões 

– BLL (https://bll.org.br/), no prazo máximo de 02 (duas) horas, a contar do pedido do 

Pregoeiro, os documentos abaixo discriminados: 

 

10.3. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

10.3.1. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual;  

 

10.3.2. No caso de MEI, deverá ser apresentado o Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual (CCMEI) e cópia de documento oficial com foto do 

microempreendedor. 

 

10.3.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta 

Comercial, em se tratando de sociedade empresária;  
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10.3.4. Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de 

sociedades empresárias;  

10.3.5. Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em 

exercício;  

 

10.3.6. Decreto de autorização em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

 

10.3.7. Cédula de Registro Geral – RG e de Cadastro de Pessoas Físicas – CPF do(s) 

proprietário(s) e sócio(s); 

 

10.4. DA HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA: 

 

10.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 

Fazenda (CNPJ); 

 

10.4.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto deste certame; 

 

10.4.3. Certidão Negativa ou Positiva com Efeito Negativo da Fazenda Municipal na qual 

encontra-se a empresa licitante (mobiliário); 

 

10.4.4. Certidão Negativa ou Positiva com Efeito Negativo de Débito Fiscal Estadual – 

CND, expedida pela Agência Fazendária da Secretaria de Estado de Fazenda do respectivo 



 
domicílio tributário ou certidão Negativa ou Positiva com Efeito Negativo de Débito 

Tributários da Dívida Ativa do Estado de Competência da Procuradoria Geral do Estado – 

PGE do respectivo domicílio tributário; 

 

10.4.5. Certidão negativa de débitos ou Positiva com Efeito Negativo de Débitos relativos 

a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive o INSS; 

 

10.4.6. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

FGTS; 

 

10.4.7. Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva de Débitos 

com Efeito Negativo; emitida por meio eletrônico pelo Tribunal Superior do Trabalho 

http://www.tst.jus.br/certidao. 

 

10.4.8. DECLARAÇÃO UNIFICADA da Licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita 

pelo representante legal, estando ciente e concordando com as determinações deste Edital 

de Pregão Eletrônico, atendemos plenamente a todos os requisitos necessários a 

participação e habilitação, assegurando a inexistência de fato superveniente e impeditivo 

legal para licitar ou contratar com a Administração, que se encontra em situação regular 

perante o Ministério do Trabalho, nos termos do disposto no Inc. XXXIII do Art. 7º da 

Constituição Federal, que não empresa menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, sob as penas da lei, que a empresa não possui 

sanções vigentes previstas no inciso III do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, no 

ambito da administração Pública Direta e indireta e no inciso IV do mesmo artigo, no 

ambito de quaisquer entes federativos, que a empresa declara que suas propostas 
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economicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabaho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação, que a empresa declara que 

cumpre as exigencias de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da previdencia social, conforme Anexo III, deste Edital. 

 

10.4.9. DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, conforme disposto na Lei Complementar nº 123/06 e suas alterações, 

conforme Anexo, deste Edital (quando for o caso); 

 

11 - DO RECURSO 

 

11.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo de 30 (trinta) minutos, de forma 

imediata, após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou 

inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena 

de preclusão. 

11.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo 

próprio no sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de 

encerramento da sessão do pregão. 

 

11.3. As demais licitantes ficarão intimadas para, se desejarem, apresentar suas 

contrarrazões, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de divulgação da 

interposição das razões do recurso. 

11.4. Será assegurado à licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 



 
11.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam 

ser aproveitados. 

12 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

12.1. A adjudicação e homologação deste Pregão competem à autoridade competente. 

 

12.2. O(s) respectivo(s) Item (s) deste Pregão sará(ão) adjudicado(s) globalmente à licitante 

vencedora. 

 

13 - DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 

13.1. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será 

convocada para assinatura do contrato, nos termos do Anexo II, dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital. 

 

13.2. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que 

ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Aspásia/SP. 

 

14. DAS SANÇÕES 

 

14.1. As licitantes estarão sujeitas às sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2.021, e às demais cominações legais, resguardado o direito à 

ampla defesa, conforme termo de referencia e minuta de contrato. 

 

14.2. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, 

se for o caso, aplicação de sanções à licitante, em decorrência de conduta vedada neste 



 
Pregão, as comunicações à licitante serão efetuadas por meio do endereço de correio 

eletrônico (e-mail) a ser informado pela licitante durante o credenciamento ou quando 

oportunamente solicitado pelo Pregoeiro. 

 

14.3. A licitante deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico (e-mail) 

informado pela licitante durante o credenciamento ou quando oportunamente solicitado 

pelo Pregoeiro e confirmar o recebimento das mensagens provenientes da Prefeitura 

Municipal de Aspásia, não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das 

comunicações por este meio como justificativa para se eximir das responsabilidades 

assumidas ou eventuais sanções aplicadas. 

 

15. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

 

15.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante 

petição a ser enviada exclusivamente pela plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL 

(https://bll.org.br/). 

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado na 

plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões - BLL no prazo de até 3 (três) dias úteis, 

limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

15.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

15.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

16 - DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

https://bll.org.br/


 
16.1. A autoridade competente poderá anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou 

inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

 

16.2. Em caso de omissão ou contradição das cláusulas deste Edital com aquelas dispostas 

nos demais documentos, prevalecerá o que for mais vantajoso ao interesse público, 

conforme preceitua a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

16.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

16.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

17 - DOS ANEXOS 

 

17.1. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA  

ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE MICROEMPRESA OU EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE 

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

ANEXO VI - MODELO DE PROPOSTA 

 

18. DO FORO 

 



 
18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Urânia, Estado de São Paulo, para dirimir eventuais 

conflitos de interesses decorrentes do presente Edital, valendo esta cláusula como 

renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

 

Aspásia/SP, 15 de agosto de 2.024. 

 

 

 

Ivan de Paula 

Prefeito de Aspásia-SP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ANEXO I -TERMO DE REFERÊNCIA 

 

UNIDADE SOLICITANTE: DEPARTAMENTO DE ADMNISTRAÇÃO, DEPARTAMENTO DE 

EDUCAÇÃO, DEPARTAMENTO DE SAÚDE, DEPARTAMENTO SOCIAL E GABINETE DO 

PREFEITO. 

 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de materiais permanentes, sendo 

computadores, impressoras, notebook, smart tv e tablet para atender as necessidades da 

Prefeitura Municipal de Aspásia-SP.  

 

2. JUSTIFICATIVA E NATUREZA DO OBJETO 

2.1. DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 

2.1.1. A tecnologia desempenha um papel crucial no desenvolvimento educacional 

contemporâneo, mesmo nas fases iniciais da educação infantil. A integração de equipamentos e 

suprimentos de informática no ambiente escolar pode transformar significativamente a experiência 

de aprendizado, oferecendo ferramentas e recursos que facilitam o desenvolvimento cognitivo, 

motor e social das crianças.  

2.1.2. Os Equipamentos tecnológicos, como computadores, tablets e Tvs, são essenciais para 

proporcionar um aprendizado mais interativo e envolvente. Estes recursos permitem que as 

crianças desenvolvam habilidades essenciais desde cedo. 

2.1.3. A tecnologia também pode promover a inclusão e a acessibilidade, adaptando-se às 

necessidades de todas as crianças, incluindo aquelas com dificuldades de aprendizagem. 

Ferramentas digitais podem ser personalizadas para oferecer suporte adicional, garantindo que 

todos os alunos tenham acesso a uma educação de qualidade, já que a exposição precoce à 

tecnologia ajuda a preparar as crianças para um mundo cada vez mais digital. Habilidades 

tecnológicas adquiridas na infância proporcionam uma base sólida para o desenvolvimento 

acadêmico futuro e para o mercado de trabalho, onde a alfabetização digital é cada vez mais 

valorizada. 

2.1.4. Os Equipamentos tecnológicos otimizam o processo educacional, já que   também podem 

facilitar a gestão escolar e a comunicação entre professores, alunos e pais. Ferramentas digitais 

permitem a criação de conteúdos educacionais personalizados, o monitoramento do progresso 

dos alunos e a comunicação eficiente entre a escola e as famílias. 

2.1.5. A aquisição dos materiais é necessária para melhor adequação e substituição de aparelhos 

em mau funcionamento, a aquisição dos materiais é para proporcionar aos alunos e população um 



 
bom desenvolvimento das atividades internas e atendimento ao público e aos alunos da unidade 

escolar. 

2.1.6. Desse modo, investir na compra de equipamentos tecnológicos, Tvs e suprimentos de 

informática para a escola de educação infantil é essencial para proporcionar um ambiente de 

aprendizado moderno e eficiente. A tecnologia enriquece o processo educativo, promove o 

desenvolvimento integral das crianças e prepara-as para os desafios do futuro. Portanto, essa 

aquisição não é apenas uma necessidade técnica, mas uma estratégia fundamental para o 

aprimoramento da qualidade educacional. 

2.2. DEPARTAMENTO DE SAÚDE 

2.2.1. A presente aquisição se justifica perante a necessidade da obtenção de 

equipamentos e suprimentos de Informática, uma vez que é imprescindível a aquisição 

para suprir às necessidades administrativas, bem como para dar atendimento, de forma 

satisfatória, às constantes demandas da unidade.  

 

2.2.2. Tendo como base o Princípio da continuidade dos serviços públicos, segundo o qual 

a Administração Pública executa suas atribuições essências ou necessárias aos 

administrados, entende-se que a aquisição do objeto deste Termo de Referência é 

imprescindível para manutenção das atividades diárias desenvolvidas.  

 

2.2.3. Sendo assim, o serviço público, como atividade de interesse coletivo, visando a sua 

aplicação diretamente a população, não pode parar, deve ele ser sempre continuo, pois 

sua paralisação total, ou até mesmo parcial, poderá acarretar prejuízos aos seus usuários. 

 

2.2.4. No que se refere, ao quantitativo do objeto disposto no Termo de Referência, o 

mesmo foi mensurado levando-se em consideração uma quantidade estimada suficiente 

ao atendimento da demanda. 

 

2.2.5. Os equipamentos são de uso imprescindível para o bom andamento do 

Departamento Municipal de Saúde do Município de Aspásia, para melhoria nos 

atendimentos ao cidadão que necessita dos serviços ofertados, bem como a otimização de 

processos governamentais voltados às boas práticas de gestão.  

 

2.2.6. Os equipamentos são necessários para o aparelhamento tecnológico do órgão para 

atender todas as demandas diárias, contribuindo para adequação do ambiente de trabalho 

para o desenvolvimento das atividades exercidas nesse setor. 

 

2.2.7. Em relação à Smart TV o aparelho será instalado na recepção da Unidade de Saúde, 

proporcionado conforto e entretenimento aos pacientes que estão esperando 



 
atendimento e possibilitando a divulgação de campanhas e informativos de interesse da 

comunidade. 
 
2.3. DEPARTAMENTO SOCIAL 

2.3.1. Considerando que os equipamentos são de uso imprescindível para atendimento no 

Departamento Municipal de Assistência Social e no CRAS-Centro de Referência de Assistência 

Social do Município de Aspásia para melhoria nos atendimentos ao cidadão que necessita dos 

serviços ofertados (Bolsa Família, Renda Cidadã, Ação Jovem, SCFV etc), bem como a otimização de 

processos governamentais voltados às boas práticas de gestão. 

 

2.3.2. Os equipamentos são necessários para o aparelhamento tecnológico dos órgãos para 

atender todas as demandas diárias como impressão de documentos, ofícios, listas de presença, 

relatórios de atividades, projetos, comprovantes do Cadastro Único, organização de documentos 

dos setores etc. 

 

2.3.3. A aquisição dos equipamentos se justifica face ao interesse público de manter os serviços da 

administração pública municipal, materiais permanentes que apoiam a realização de atividades 

essenciais ao cumprimento das atividades administrativas realizadas por esta municipalidade. 

 

2.3.4. Justifica-se ainda a necessidade de realizar processo licitatório para compra desses 

equipamentos, para equipar adequadamente o Departamento Municipal de Assistência Social e o 

Centro de Referência de Assistência Social – CRAS, contribuindo para a adequação do ambiente de 

trabalho para o desenvolvimento das atividades exercidas nesses setores. 

 

2.4. DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

2.4.1. Considerando que os equipamentos são de uso imprescindível para atendimento no 

Departamento Municipal de Administração do Município de Aspásia para melhoria nos 

atendimentos ao cidadão que necessita dos serviços ofertados, bem como a otimização de 

processos governamentais voltados às boas práticas de gestão. 

 

2.4.2. Os equipamentos são necessários para o aparelhamento tecnológico dos órgãos 

para atender todas as demandas diárias como impressão de documentos, licitações, 

compras, contabilidade, prestação de contas, atividades diárias administrativas. 

 

2.4.3. A aquisição dos equipamentos se justifica face ao interesse público de manter s 

serviços da administração pública municipal, materiais permanentes que apoiam a 

realização de atividades essenciais ao cumprimento das atividades administrativas 

realizadas por esta municipalidade. 

 

2.4.4. Justifica-se ainda a necessidade de realizar processo licitatório para compra desses 

equipamentos, para equipar adequadamente o Departamento Municipal de 



 
Administração, contribuindo para a adequação do ambiente de trabalho para o 

desenvolvimento das atividades exercidas. 
 

2.5. CONSELHO TUTELAR 

2.5.1. A aquisição do material necessita-se para melhor adequação e substituição de 

aparelhos em mau funcionamento, para o bom desenvolvimento das atividades 

administrativas internas diárias, proporcionando um bom desempenho e prestação de 

serviço à população, a impressora será utilizada para impressão de documentos, relatórios 

etc. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 

3.1. A presente contratação está fundamentada na Lei Federal nº 14.133/21, e se classifica 

como bens comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais do mercado. 

 

4. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

4.1. O PCA esta em fase de elaboração. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. A empresa contratada deverá entregar os produtos no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias corridos, a contar do pedido de compra emitido no e-mail da empresa que 

deverá ser disponibilizado na proposta final, com a qualidade exigida de cada item 

licitado, com prazo de validade em vigor, devendo a empresa responsável entregar nos 

locais indicados nas requisições de cada setor. 

5.2. O prazo de vigência do contrato será de 90 (noventa) dias, a contar da sua 

assinatura. 

5.3. Apresentar toda documentação referente à habilitação jurídica, regularidade fiscal, 

social e trabalhista, que estarão especificadas em edital.  

5.4. Os materiais deverão ser entregues na Rua Santos, nº 350 – Centro – Cep. 15.763-011 

- Aspásia-SP. 

5.5. Todos os produtos deverão seguir as exigências da legislação vigente e as 

especificações estabelecidas e ainda trazer todos os dados de identificação, procedência, 

data de fabricação, prazo de validade, número do item, serial, manual do produto e demais 

orientações conforme característica do produto. 

5.6. Os produtos a serem entregues deverão corresponder às especificações da proposta, 

em total consonância com o edital, no que tange às suas características e padrão de 

qualidade, sob pena de rescisão contratual e penalidades cabíveis. 

5.7. Quaisquer despesas de envio de mercadorias e retorno de mercadoria para garantia, 

serão arcadas pela CONTRATADA.  



 
5.8. A empresa contratada deverá substituir o(s) produto(s) entregue(s) que 

apresentar(em) defeito(s) em até 05 (CINCO) dias úteis, por outro(s) de igual modelo, ou 

superior(es), mantendo, no mínimo, as mesmas características dos originalmente 

fornecidos, inclusive mantendo o preço contratado. Quaisquer despesas de envio e 

recebimento para o respectivo conserto/substituição serão arcadas pela CONTRATADA.   

5.9. A proposta obrigatoriamente deverá conter MARCA e MODELO do 

equipamento/suprimento a todos os itens da lista.  

5.10. As empresas participantes deverão apresentar Catálogo, folder, ou sítio dos produtos 

ofertados. 

 

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

ITEM PRODUTO DESCRIÇÃO UN. QTD 

01 COMPUTADOR 

PROCESSADOR: INTEL CORE i5-13400 2.5GHz Turbo: 4.6GHz Memória 

cachê 20MB, Cores: 10, Threads: 16, Soquete: LGA 1700, Vídeo: com 

vídeo integrado; PLACA MÃE: Soquete: LGA 1700, 1x D-Sub 1x HDMI ; 

Portas Traseiras 2x USB 3.2 2x USB 2.0 1x DisplayPort 1x D-Sub 1x HDMI 

1x Rede Realtek 1Gb 3x conectores de áudio 1x Teclado PS/2 1x Mouse 

PS/2, Conectores Internos 2x M.2 4x SATA 6Gb/s; MEMÓRIA RAM (02 

memórias com as seguintes especificações): 8GB, DDR4, 3200Mhz, 

Latência CL16, Voltagem máxima 1,2 V; ARMAZENAMENTO: SSD 512 

GB M.2, Leitura mínima: 2000 Mb/s, Gravação mínima: 1200 Mb/s.; 

FONTE: mínimo 500W de potência real, Bivolt Automático, Tensão AC 

115/230V, Corrente de Entrada 4-8A, 01 Conector para placa mãe 

ATX20+4P, 01 Conector ATX Aux 12V (P4) 4 Pinos, 04 Conectores IDE, 

04 Conectores SATA, 02 Conectores PCIExpress 6+2P para placa de 

vídeo; GABINETE: Formato: Mid Tower Baias 2x5.25 + 1x3.5 + 2x2.5 

(internas), Conexões Externas: 2x USB 2.0, 1x Microfone, 1x Headphone, 

1x Power, 1x Reset. Tamanho de tela mínima de 19 polegadas, tela do 

tipo LED formato WIDESCREEN com qualidade de imagem FULL HD. 

Ajuste de rotação, altura e inclinação do display, alimentação bivolt. 

Tamanho de tela mínima de 19 polegadas, tela do tipo LED formato 

WIDESCREEN com qualidade de imagem FULL HD. Ajuste de rotação, 

altura e inclinação do display, alimentação bivolt. GARANTIA MÍNIMA 

DE 12 MESES. O COMPUTADOR DEVERÁ SER ENTREGUE JÁ 

MONTADO. 

UN 17 

02 
IMPRESSORA A 

LASER 

- Tecnologia de impressão - Laser 

- Funções – Impressão, cópia e digitalização 

- Impressão automática duplex - Sim 

- Conectividade – USB, Rede Cabeada, Wi-Fi e Mobile 

- Velocidade de impressão – 22ppm 

- Rendimento do toner – até 1.000 folhas 

- Velocidade de cópia – até 21cpm 

UN 08 

03 
IMPRESSORA 

MULTIFUNCIONAL 

Tecnologia de impressão: Jato de tinta Heat-Free MicroPiezo 

(Imprima sem aquecimento em alta performance e com melhor 

qualidade.) 

UN 16 



 
- Resolução máxima de impressão: 5.760 x 1.440 dpi 

- Velocidade de impressão ISO: Simples: Em preto 10,5 ppm e em 

cores 5 ppm (simples, A4/carta) 

- Velocidade de impressão: Até 33 ppm em preto e 15 ppm em cores 

- Velocidade de cópia ISO: 7,7 cpm em preto e 3,8 cpm em cores 

(A4/carta) Tamanho máximo da cópia: A4/Ofício 

- Tipo de scanner: Base plana com sensor de linhas CIS colorido 

- Resolução óptica: 1.200 x 2.400 dpi  

- Área máxima de digitalização: 21,6 x 29,7 cm 

Velocidade de digitalização: 11 segundos por página em preto e 28 

segundos por página em cores (200 dpi) 

- Conectividade padrão: USB de alta velocidade (compatível com USB 

2.0), Wi-Fi, Wi-Fi Direct 

- Imprima até 7.500 páginas em preto ou 6.000 páginas coloridas. 

Garantia 12 meses. 

04 NOTEBOOK  

NOTEBOOK, PROCESSADOR INTEL CORE I7 MÍNIMO 12 GERAÇÃO, 

MEMÓRIA RAM 16GB, DDR4, NO MÍNIMO 2400MHZ, SSD MÍN. 

512GB, TECLADO ABNT2, MOUSE TOUCH PAD, INTERFACES DE 

REDE, 10/100/1000 E WI-FI, PLACA GRÁFICA INTEGRADA, WEBCAM, 

BATERIA DE NO MÍN. 04 CÉLULAS LI-ÍON, TAMANHO DA TELA LCD 

DE NO MÍNIMO 15", TECLADO NUMÉRICO, INTERFACE, USB, HDM, 

SISTEMA OPERACIONAL VERSÃO WINDOWS 11, FONTE 

CARREGADORA BIVOLT E MANUAL EM PORTUGUÊS. GARANTIA 

MÍNIMA DE 12 MESES. 

UN 9 

05 
SMART TV 43 

POLEGADAS 

TV 4K SMART 43" - SMART TV LED 43" OU MAIOR, 4K, COM 

CONVERSOR DIGITAL INTEGRADO, FULL  HD, 2 PORTAS HDMI, 2 

USB, WI-FI, ANDROID, PROCESSADOR QUAD CORE, GOOGLE 

ASSISTENTE, DOLBY AUDIO, CARACTERÍSTICAS SMART TV, 

RECURSOS MULTIMIDIA, ACESSO À INTERNET, ALIMENTAÇÃO 

(VOLTAGEM) BIVOLT, FREQUÊNCIA NATIVA 60HZ, , CONEXÕES SEM 

FIO E BLUETOOTH, ESPELHAMENTO DE TELA, ENTRADA PARA REDE 

CABEADA LAN, SOM POTÊNCIA: 20W RMS, COR PRETA. 

ACOMPANHA CONTROLE REMOTO. GARANTIA MÍNIMA DE 12 

MESES. 

UN 4 

06 
SMART TV 60 

POEGADAS 

TELEVISOR, TIPO SMART TV, TAMANHO MÍNIMO DE 60 POLEGADAS, 

COM TECNOLOGIA LED; RESOLUÇÃO 4K (3840 X 2160); FORMATO DA 

TELA: 16:9, COM FREQUÊNCIA DE 60HZ; CONVERSOR DE TV DIGITAL 

INTEGRADO; ENTRADA DE ÁUDIO E VÍDEO; NO MÍNIMO 3 CONEXÕES 

DO TIPO HDMI; NO MÍNIMO 1 ENTRADA USB; 1 ENTRADA LAN RJ45; 

SAÍDA DIGITAL ÓPTICA; ENTRADA RF PARA TV ABERTA (DIGITAL E 

ANALÓGICA); ENTRADA RF PARA TV A CABO; POSSUI INTERFACE DE 

ACESSO À REDE SEM FIO (WIFI) INTEGRADA; ACOMPANHA CONTROLE 

REMOTO; POTÊNCIA DOS ALTO-FALANTES: 20W. ALIMENTAÇÃO 

BIVOLT AUTOMÁTICO 110V-240V. MONTAGEM VESA. GOOGLE 

ASSISTENTE, DOLBY AUDIO, PROCESSADOR QUAD-CORE, BLUETOOTH. 

COR PRETA. GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 

UN 02 



 

07 TABLET 

BATERIA 7040MAH 

TELA DE 10.4' POLEGADAS 

TELA IMERSIVA 

64 GB 

4 GB RAM 

WIFI 

TELA DE ALTA RESOLUÇÃO 

FLASH LED 

CÂMERA TRASEIRA 8 MP 

CÂMERA FRONTAL 5 MP 

GORILLA GLASS 

ANDROID 13 

OCTA CORE 

S PEN 

COMPONENTES: 1 TABLET, 1 CARREGADOR 15W, CABOS DE DADOS, 1 

EXTRATOR DE CHIP, 1 CAPA PROTETORA E 1 CANETA S PEN. 

GARANTIA 12 MESES. 

UN 15 

 

6. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

6.1. O custo estimado da contratação é de R$ 179.552,82 (cento e setenta e nove mil 

quinhentos e cinquenta e dois reais e oitenta e dois centavos).  

 

7. SELEÇÃO DE AMOSTRA  

7.1. Não se Aplica. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. São obrigações da contratatante: 

8.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

8.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

8.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no edital e seus anexos; 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto licitado, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da detentora da 

ata/contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 



 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

9.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 

e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 

garantia ou validade; 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

9.1.4. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

9.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

9.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do objeto; 

9.2. Responsabilizar-se pelo recolhimento e descarte de bens adquiridos cujos 

componentes necessitem de destinação especial devido a sua natureza, nos termos da Lei 

nº 12.305/2010, regulamentada pelo Decreto nº 7.404/2010. 

 

10. SUBCONTRATAÇÃO  

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

11. DA FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

11.1. Os equipamentos deverão ser novos. 

11.2. Os licitantes deverão apresentar GARANTIA de no mínimo 12 (doze) meses, livre de 

horas de uso, contra defeitos de fabricação e funcionamento decorrentes de desgastes 

prematuros durante a operação e o emprego em condições normais, a contar da data do 

recebimento definitivo dos equipamentos pelo usuário final. 

11.3. Os licitantes deverão apresentar junto com a proposta escrita, catálogos/ 

prospectos com a descrição do objeto proposto, bem como sua ficha técnica. A 

Contratada comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade do produto, que 

deverão estar dentro das especificações técnicas e padrões de qualidade.  

11.4. Relativamente ao disposto no presente tópico aplicam-se, subsidiariamente, no que 

couberem, as disposições da Lei n° 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor. 



 
11.5. Caso não seja possível à entrega na data assinalada, à empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que qualquer 

pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 

força maior. 

11.6. Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto licitado, inclusive frete, será 

de inteira responsabilidade da CONTRATADA. A movimentação dos equipamentos até o 

local designado para entrega é de inteira responsabilidade da CONTRATADA ou da 

transportadora, não sendo a CONTRATANTE responsável pelo fornecimento de mão de 

obra para viabilizar o transporte.   

11.7. O bem fornecido deverá possuir garantia, referente a defeitos de fabricação, 

desempenho ou outros de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor; 

11.8. O recebimento do objeto será:  

a) Provisório: na entrega dos equipamentos, para efeito de posterior verificação da 

conformidade com as especificações solicitadas.  

b) Definitivo: após a conclusão da conferência e testes necessários e sua consequente 

aceitação, que ocorrerá no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis. 

11.9. Somente será aceito os equipamentos que atender todas as especificações 

constantes no TR, sendo que em caso de recusa, a contratada será notificada para o total 

cumprimento de suas obrigações previstas no instrumento convocatório e contratual. 

 

12. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

12.1. O fornecedor será selecionado através de processo licitatório do tipo Pregão 

Eletrônico, com critério de julgamento de menor preço por item. 

 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes dessa contratação correrão por conta de dotação 

orçamentária do exercício 2024, conforme abaixo: 

 

02.03.01-FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

5-TRANSFERENCIA E CONVENIOS FEDERAIS VINCULADOS 

500 8-IGDBF 

81-9 449052.01-EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 

 

02.08.01-FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10-SAÚDE 



 
FONTE 5-TRANSFERENCIA E CONVENIOS FEDERAIS VINCULADOS 

501- 449052.00-EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 

1 - TESOURO 

158-8- 449052.00- EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 

 

02.02.01-DIRETORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 

04-ADMINISTRAÇÃO 

1-TESOURO 

53-4 – 449052.00-EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 

 

02.01.01-GABINETE DO PREFEITO E DEPENDÊNCIA  

1-TESOURO 

110 0 - GERAL 

23-3 449052.00-EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 

 

02.10.01-EDUCAÇÃO 

12-EDUCAÇÃO 

12.365-EDUCAÇÃO 

12.365.033-EDUCAÇÃO INFANTIL-CRECHE E PRÉ-ESCOLA 

1-TESOURO 

238-3 449052.00-EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 

5-TRANSFERENCIAIS E CONVÊNIOS FEDERAIS VINCULADOS 

504-7 - ESCOLA DE PERIODO INTEGRAL 

449052.00-EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 

 

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

I – Advertência: quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

II – Impedimento de licitar e contratar: quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b” a “g”, do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar: quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “h” a “l”, do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b” a “g”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave do que a de 

impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021).  

IV – Multa: quando for aplicada qualquer das condutas descritas nas alíneas “a” a “l”, 

do subitem acima deste Contrato, concomitantemente às demais sanções, nas seguintes 

proporções:  
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a) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trigésimo) dias; 

b) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo 

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 

c) Multa de 5% a 25% do valor do Contrato para as infrações descritas nas alíneas “h” a 

“l” do subitem 14.1; 

d) Multa de 10% a 30% do valor do Contrato para a inexecução total do Contrato prevista 

na alínea “c” do subitem 14.1; 

e) Multa de 10% a 25% do valor do Contrato para a infração descrita na alínea “b” do 

subitem 14.1; 

f) Multa de 0,5% a 10% do valor do Contrato para infrações descritas na alínea “d” do 

subitem 14.1; 

g) Multa de 0,5% a 20% do valor do Contrato para a infração descrita na alínea “a” do 

subitem 14.1. 

14.3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

14.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

14.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado o prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
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impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

14.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

14.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159, da Lei nº 14.133/2021). 

14.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.13.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

14.15. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
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15.  DO PAGAMENTO 

15.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito 

em banco, agência e conta correntes indicados pelo contratado; 

15.1.1. A Nota Fiscal/Fatura liquidada deverá, obrigatoriamente, conter o mesmo CNPJ/MF 

do vencedor da licitação e atestada pelo fiscal do contrato; 

15.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 

órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato; 

15.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Detentora da Ata/Contratada 

providencie as medidas saneadoras, exceto quanto à parte incontroversa, que será 

devidamente adimplida;  

15.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento; 

15.5. Constatando-se alguma irregularidade, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério da contratante; 

15.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos; 

15.7. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa; 

15.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 

regularize sua situação; 

15.8.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante; 

15.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

 

16. ACOMPANHAMENTO CONTRATUAL 



 
16.1. A administração reserva-se o direito de fiscalizar e acompanhar a execução do objeto 

contratual, será responsável pela gerência contratual a Sra. Andrea Teixeira Bologna, 

Assessora de Governo e senhora Yasmin Antônia Guedes, Analista de Tecnologia da 

Informação, para a função de fiscal do contrato. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2.024 
 

PROCESSO N°. 49/2.024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2.024 

CONTRATO ADMINISTRATIVO 

Nº........./2.024, QUE FAZEM ENTRE 

SI O MUNICÍPIO DE ASPÁSIA-SP E A 

EMPRESA XXXXXXXXXXXXXX. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ASPÁSIA, com sede na Rua Santos, na cidade de 

Aspásia/Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 65.712.002/0001-59, neste ato 

representada pelo Prefeito Municipal senhor IVAN DE PAULA, doravante denominado 

CONTRATANTE, e a empresa xxxxxxxxxxxxx inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

xxxxxxxxxxxxxxxxx, sediado (a) na Rua/Avenida xxxxxxxxxx, nº xxxx, na cidade de xxxxxxx, 

estado de xxxxxxxxx, doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por 

xxxxxxxxxxx, inscrito (a) no CPF. xxxxxxxxxxxx, conforme atos constitutivos da empresa OU 

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no PROCESSO Nº 

49/2.024 e em observância às disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e Lei 

Municipal 975 de 06 de dezembro de 2.023 e demais legislações aplicáveis, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

18/2.024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para fornecimento 

de materiais permanentes, sendo computadores, impressoras, notebook, smart tv e 

tablet para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Aspásia-SP, conforme 

as necessidades e demandas, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

 

ITEM DESCRITIVO 
UNID. MARCA 

QUANT. 
VALOR UNIT. VALOR 

TOTAL 

01       

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. O Edital de Licitação 

1.3.3.   A Proposta do Contratado; e 



 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação será de 90 (noventa) dias, contados da 

assinatura do contrato, na forma do artigo 105 e podendo ser prorrogado na forma do 

artigo 107 da Lei nº 14.133 de 2.021.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (Art. 92, 

IV, VII e XVII) 

 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 

condições de conclusão, a prestação dos serviços, observação o que constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

 

5.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxx). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referencia, anexo ao edital. 

 

CLÁUSULA SETIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e XIV) 

 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Notificar o Contratado, por escrito, sobre a não execução do objeto da prestação do 

serviço; 



 
7.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

7.1.4. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a prestação do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.5. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato; 

7.1.6. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

7.1.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (Art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

8.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 

e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 

garantia ou validade; 

8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

8.1.4. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

8.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

8.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do objeto; 

8.2. Responsabilizar-se pelo recolhimento e descarte de bens adquiridos cujos 

componentes necessitem de destinação especial devido a sua natureza, nos termos da Lei 

nº 12.305/2010, regulamentada pelo Decreto nº 7.404/2010. 



 
CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (Art. 92, XII) 

 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV, da 

Lei nº 14.133/2021). 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

I – Advertência: quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

II – Impedimento de licitar e contratar: quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b” a “g”, do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III – Declaração de inidoneidade para licitar e contratar: quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “h” a “l”, do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b” a “g”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave do que a de 

impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
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prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021).  

IV – Multa: quando for aplicada qualquer das condutas descritas nas alíneas “a” a “l”, 

do subitem acima deste Contrato, concomitantemente às demais sanções, nas seguintes 

proporções:  

a) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trigésimo) dias; 

b) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo 

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 

c) Multa de 5% a 25% do valor do Contrato para as infrações descritas nas alíneas “h” a 

“l” do subitem 10.1; 

d) Multa de 10% a 30% do valor do Contrato para a inexecução total do Contrato prevista 

na alínea “c” do subitem 10.1; 

e) Multa de 10% a 25% do valor do Contrato para a infração descrita na alínea “b” do 

subitem 10.1; 

f) Multa de 0,5% a 10% do valor do Contrato para infrações descritas na alínea “d” do 

subitem 10.1; 

g) Multa de 0,5% a 20% do valor do Contrato para a infração descrita na alínea “a” do 

subitem 10.1. 

10.3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

10.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

10.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado o prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
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impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

10.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159, da Lei nº 14.133/2021). 

10.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.13.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

10.15. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – EXTINÇÃO CONTRATUAL (Art. 92, XIX) 
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11.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma lei. 

11.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 

14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 92, VIII) 

 

12.1. A despesa decorrente da presente contratação correrá à conta de recursos 

específicos, nas dotações abaixo discriminadas: 

02.03.01-FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

5-TRANSFERENCIA E CONVENIOS FEDERAIS VINCULADOS 

500 8-IGDBF 

81-9 449052.01-EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 

 

02.08.01-FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10-SAÚDE 

FONTE 5-TRANSFERENCIA E CONVENIOS FEDERAIS VINCULADOS 

501- 449052.00-EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 

1 - TESOURO 

158-8- 449052.00- EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 

 

02.02.01-DIRETORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 

04-ADMINISTRAÇÃO 

1-TESOURO 

53-4 – 449052.00-EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 

 

02.01.01-GABINETE DO PREFEITO E DEPENDÊNCIA  

1-TESOURO 

110 0 - GERAL 

23-3 449052.00-EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 



 
02.10.01-EDUCAÇÃO 

12-EDUCAÇÃO 

12.365-EDUCAÇÃO 

12.365.033-EDUCAÇÃO INFANTIL-CRECHE E PRÉ-ESCOLA 

1-TESOURO 

238-3 449052.00-EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 

5-TRANSFERENCIAIS E CONVÊNIOS FEDERAIS VINCULADOS 

504-7 - ESCOLA DE PERIODO INTEGRAL 

449052.00-EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (Art. 92, III) 

 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021; 

14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 

contrato; 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos 

e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (Art. 92, §1º) 

 

16.1. É eleito o Foro da Comarca de Urânia para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  



 
Aspásia, xx de xxxxxxxxxxxx de 2.024. 

 

_______________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASPÁSIA 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

 

________________________________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

1-                                                                                2- 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) 

CONTRATANTE:   

CONTRATADO:   

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):    

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de materiais permanentes, sendo 

computadores, impressoras, notebook, smart tv e tablet para atender as necessidades da Prefeitura 

Municipal de Aspásia-SP. 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 

Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 

conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-

se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo 

Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no 

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no 

Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa 

(s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

f) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

g) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

Aspásia, em xx de xxxxxxxx de 2.024. 

 

 

 



 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: Ivan de Paula  

Cargo: Prefeito 

CPF: 018.699.218-10 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: Ivan de Paula  

Cargo: Prefeito 

CPF: 018.699.218-10 

Assinatura: _________________________________________________________________  

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: Ivan de Paula  

Cargo: Prefeito 

CPF: 018.699.218-10  

Assinatura:   

Pela contratada: 

Nome: 

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:   

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: Ivan de Paula 

Cargo: Prefeito 

CPF: 018.699.218-10 

Assinatura:   



 
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura: _________________________________ 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:  

 Nome:  

Cargo:  

CPF:   

Assinatura: _______________________________ 

 

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as 

pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  

da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, 

monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por 

prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos 

e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de 

prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados 

como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. 

(inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

À PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ASPÁSIA- SP 

Pregão Eletrônico nº 18/2.024 

Ao Senhor Pregoeiro e sua Equipe de Apoio 

Prezado Pregoeiro: 

 Eu, (nome completo), representante legal da empresa (razão social da proponente), interessada 

em participar do Pregão Eletrônico nº 18/2.024 - Processo nº 49/2.024, promovido pela 

Prefeitura do Município de Aspásia, DECLARO sob as penas da Lei Federal nº        14.133/21: 

1 - Que conhecemos e aceitamos todas as condições constantes do Edital de abertura, bem 

como, de seus Anexos e que, assim sendo, atendemos plenamente a todos os requisitos 

necessários à participação e habilitação no mesmo; 

 

2 - Que inexiste fato surpeveniente e impeditivo legal para a Empresa licitar e/ou contratar com 

a Administração Pública Direta, Indireta ou Autárquica, e comprometemos a comunicar esta 

Municipalidade a ocorrência de qualquer fato; 

 

3 - Que a Empresa se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, nos 

termos do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal, que não emprega 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, sob as 

penas da lei; 

 

4 - Que a empresa não possui sanções vigentes previstas no inciso III do art. 156 da Lei Federal 

nº 14.133/2021, no ambito da administração Pública Direta e indireta e no inciso IV do mesmo 

artigo, no ambito de quaisquer entes federativos;  

 

5 - Que a empresa declara que suas propostas economicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabaho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação;  

 

6 - Que a empresa declara que cumpre as exigencias de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da previdencia social. 

  Aspásia, em xx de xxxx de 2.024. 

(Assinatura) 

(Nome do representante legal da empresa proponente) 

Obs.: Esta Declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e 

assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal (is) e/ou procurador(es) devidamente 

habilitado(s). 



 
ANEXO IV – DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

.............................................................., (nome da empresa) com sede 

na ..................................................., (endereço) inscrita no CNPJ sob o nº ...................................., através 

de seu representante legal infra-assinado, com fundamento no artigo 3º e seus parágrafos 

da Lei Complementar nº 123, de 15 de dezembro de 2006,  DECLARA sob as penas da lei, 

que é: 

 

      Microempresa e não haver nenhum dos impedimentos previstos nos 

incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

  

                          Empresa de pequeno porte e não haver nenhum dos 

impedimentos previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 

123/2006. 

Em ...... de ..................de 2024. 

 

 

 

........................................................................................ 

(assinatura do responsável pela proposta e carimbo da empresa) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
ANEXO V - ANEXO LC-02 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ASPÁSIA-SP 

CNPJ Nº: 65.712.002/0001-59 

CONTRATADA:  

CNPJ Nº:  

CONTRATO N° (DE ORIGEM):  

DATA DA ASSINATURA:  

VIGÊNCIA:  

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de materiais permanentes, sendo 

computadores, impressoras, notebook, smart tv e tablet para atender as necessidades da Prefeitura 

Municipal de Aspásia-SP. 

 

VALOR (R$):  

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da 

Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no 

respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

 

Em se tratando de obras/serviços de engenharia: 
 
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da 

Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os a 

seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à 

disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados: 

a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 

b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos 

unitários; 

c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes 

de obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de acordo com o 

respectivo cronograma; 

d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado em 

suas metas; 

e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura.  

 

Aspásia, xx de xxxxxx de 2.024. 

 

Ivan de Paula 

Prefeito Municipal  

Ivandepaula135@hotmail.com 

administaracao@aspasia.sp.gov.br 

mailto:administaracao@aspasia.sp.gov.br


 
ANEXO VI - MODELO DE PROPOSTA 

Razão Social: 

CNPJ (MF):  

Endereço:  

Cidade:                                    

Estado:  

E-mail:  

Inscrição Estadual:  

Nome do Responsável legal para assinatura do contrato: 

RG:                                      CPF:                                 Data de Nascimento: 

Endereço:                           Cidade/Estado: 

Nacionalidade:                              Cargo: 

Estado Civil:                                 Telefone:                     e-mail: 

 

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de materiais permanentes, sendo 

computadores, impressoras, notebook, smart tv e tablet para atender as necessidades da Prefeitura 

Municipal de Aspásia-SP. 

 

ITEM PRODUTO DESCRIÇÃO UN. 
MARCA 

QTD 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

01 COMPUTADOR  COLOCAR A DESCRIÇÃO DO PRODUTO OFERTADO UN 
 

17 
  

02 IMPRESSORA A LASER COLOCAR A DESCRIÇÃO DO PRODUTO OFERTADO UN 
 

08 
  

03 IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL COLOCAR A DESCRIÇÃO DO PRODUTO OFERTADO UN 
 

16 
  

04 NOTEBOOK  COLOCAR A DESCRIÇÃO DO PRODUTO OFERTADO UN 
 

9 
  

05 SMART TV 43 POLEGADAS COLOCAR A DESCRIÇÃO DO PRODUTO OFERTADO UN 
 

4 
  

06 SMART TV 60 POEGADAS COLOCAR A DESCRIÇÃO DO PRODUTO OFERTADO UN 

 

02 

  

07 TABLET COLOCAR A DESCRIÇÃO DO PRODUTO OFERTADO UN 

 

15 

  

 

Valor Global R$.......................(.....................). 

A proponente obriga-se a cumprir o prazo de entrega previsto no edital.  

O preço acima contempla todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, 

fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre o 

fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro. 



 
1. PAGAMENTO: Conforme Edital. 

2. VALIDADE: 60 dias a partir da data de abertura do pregão. 

3. GARANTIA DO PRODUTO: 12 (doze) meses. 

 

Declaramos igualmente, que: 

 

a) Temos pleno conhecimento dos termos estabelecidos no edital;  

b) Recebemos do Município de Aspásia/SP todas as informações necessárias a elaboração da nossa 

proposta;  

c) Estamos cientes dos critérios de pagamento especificados no edital, com eles concordamos plenamente;  

d) Estamos cientes e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento aos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho, e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo 

e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.  

e) Obrigamo-nos, ainda, caso nos seja adjudicado o objeto, a assinar o contrato dentro do prazo e 

estabelecido, contada da data de notificação do Município de Aspásia/SP, bem como atender a todas as 

condições prévias a sua assinatura, sob pena das sanções cabíveis.  

 

Nome da cidade/UF, (dia) de (mês) de 2.024. 

 

 

(assinatura) 

(Nome do representante legal da empresa proponente) 

R.G.: 

Cargo 

 

 


